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Constituinte

COMISSÃO MANTÊM 
ESTABILIDADE QUE CABRAL PROPÔS
A Comissão de Sistematização decidiu man

ter a estabilidade no emprego de acordo 

com a redação do projeto do relator Ber

nardo Cabral, rejeitando por ampla margem 

- 64 a 29 - a emenda popular patrocinada 

por empresários gaúchos que foi defendida 

pelo deputado Darcy Pozza (PDS-RS). 0 re

sultado foi comemorado com palmas e gri

tos pela esquerda, que obteve com ele sua 

mais importante vitória, atá agora, na 

Sistematização. A emenda de Pozza, apoia

da pela Confederação Nacional da Indús

tria e repudiada pelas centrais sindicais 

dos trabalhadores, permitia a demissão de 

trabalhadores com pagamento de indeniza

ção proporcional ao tempo de serviço. Nos 

últimos dias, parecia reunir o apoio da 

maioria do plenário, assustando a lideran 

ça do PMDB, que preferiu tentar um acordo 

em torno do texto do primeiro substituti

vo de Cabral, mais moderado. Confiando 

na vitória e demonstrando competência, os 

partidos de esquerda e o MUP (Movimento 

de Unidade Progressista, dissidência de 

esquerda do PMDB) derrotaram a proposta 

da liderança do PMDB e forçaram a radica

lização das posições para atrair seu 

apoio. A firme atitude de Bernardo Cabral 

na defesa de seu substitutivo também re

percutiu muito no plenário. No encaminha

mento da votação, o deputado Nélton Frie- 

drich, do MUP, com o programa do partido 

na mão, lembrou os compromissos do PMDB 

com a bandeira da estabilidade. "Este é 

o nosso catecimento e foi com ele que pe

dimos votos ao eleitor", disse. A lideran 

ça do partido, imprensada, não teve outro 

caminho senão o de seguir a ala esquerda. 

0 texto original de Cabral, alterado ape

nas para abranger os trabalhadores ru

rais, é o seguinte: "Além de outros, são

direitos dos trabalhadores: A nova reda

ção desse caput, única alteração que ti

nha sido aprovada até o início da noite, 

por 92 votos - só o deputado Ricardo Fiú

za (PFL-PE) votou contra -, ficou assim: 

"São direitos sociais dos trabalhadores 

urbanos e rurais, além de outros, que vi

sem à melhoria de sua condição social..." 

I - garantia de emprego, protegido contra 

despedida imotivada, assim intendida a 

que não se fundar em: a) contrato a ter

mo, nas condições e prazos da lei; C) fal̂  

ta grave, assim conceituada em lei; c) 

justa causa, fundada em fato econômico 

intransponível ou tecnológico ou em infor^ 

túnio da empresa, de acordo com critérios 

estabelecidos na legislação do trabalho 

(...)". (JB - 8/10/87)

CCMISSAO REDUZ A
JORNADA DE TRABALHO PARA 44 HORAS
Por 66 votos a 23, a Comissão de Sistema

tização aprovou ontem a redução da jorna

da de trabalho de 48 para 44 horas sema

nais. Foi uma vitória dos membros da 

"centro-direita" contra a "esquerda", que 

tentou aprovar, sem sucesso, uma proposta 

que fixava a jornada semanal em quarenta 

horas. A aprovação foi uonsuguida depois 

de um entendimento entre o líder do PMDB 

no Congresso constituinte, deputado Fucl_i 

des Scalco (PR), centro-esquerda, e os 

representantes dos empresários. 0 resulta 

do provocou uma forte reação da "esquer

da", que esperava votar ainda uma propos

ta de jornada de 42 horas semanais. Mas 

com a aprovação das 44 horas, essa emenda 

foi julgada prejudicada pelo presidente 

da comissão, senador Afonso Arinos (PFL- 

RJ). Apesar de uma longa discussão sobre 

normas regimentais, o presidente manteve 

sua decisão. Na primeira tentativa de
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a
"avançar na redução para 40 horas", a co

missão rejeitou, por 51 votos a quarenta, 

a emenda do deputado Brandão Monteiro 

(POT-RJ), centro-esquerda. A pedido de 

Scalco, o deputado José Serra (PMDB-SP), 

discursou a favor da emenda propondo 44 

horas, encabeçada pelos deputados José 

Maria Eymael (PDC-SP), direita, e Gastone 

Righi (PTB-SP), centro-direita. Inconfor

mados com a derrota da proposta que esta

belecia 40 horas, os membros do Movimento 

de Unidade Progressista (MUP) do PMDB cori 

testaram a coerência de Scalco. Durante 

mais Je virte minutos, os peemedebistas 

trocaram acusações, mas o deputado Pimen

ta da Veiga (PMDB-MG) acusou os membros 

da comissão de estarem aprovando propos

tas demagógicas.

0 que foi aprovado

Capítulo II

Dos Direitos Sociais

Art. 69

Aprovado anteontem:

II - seguro-desemprego, em caso. de desem

prego involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de servi 

?o;
IV - salário mínimo nacionalmente unifica 

do capaz de satisfazer às suas necessida

des básicas e às de sua família, com rea

justes periódicos de modo a preservar seu 

poder aquisitivo, vedada sua vinculação 

para qualquer fim;

Aprovado ontem:

V - irredutibilidade de remuneração ou 

vencimento, salvo o disposto em convenção 

ou em acordo coletivo;

VI - garantia de salário fixo, nunca infe 

rior ao mínimo, além da remuneração var M  

vel quando esta ocorrer;

VII - gratificação natalina, com base na 

remuneração integral de dezembro de cada 

ano ou no valor da aposentadoria do mês;

VIII - salário do trabalho noturno supe

rior ao diurno;

IX - participação nos lucros desvincula

dos da remuneração e na gestão da empre

sa conforme definido em lei ou em negocia 

ção coletiva;

X - salário-família aos dependentes nos 

termos da lei;

XI - duração máxima do trabalho normal se 

manai de 44 horas e jornada diária não su 

perior a oito horas. (FSP - 10/10/87)

SINDICALISTAS ELOGIAM 
LEI DE ESTABILIDADE
Foi um avanço, mas uma vitória parcial", 

disse ontem o presidente nacional da Cen

tral Onica dos Trabalhadores (CUT), Jair 

Meneguelli, sobre a manutenção do texto 

do relator Bernardo Cabral, que estabele

ce o principio da estabilidade de empre

go. "Não é a proposta ideal, é a menos 

ruim", declarou o presidente da Confedera^ 

ção Geral dos Trabalhadores (CGT), Joa

quim dos Santos Andrade ("Joaquinzão"). 

Os empresários, porém, não ficaram muito 

satisfeitos: "A aprovação do substitutivo 

dois (texto atual) cria preocupação e 

apreensão entre os empresários", afirmou 

o presidente da Confederação Nacional das 

Indústrias, senador Albano Franco (PMDB- 

SE). Desde o inicio das negociações em 

torno da estabilidade, os empresários in

sistiram na aprovação da indenização "nos 

casos excepcionais" de demissão não pre

vistos por Cabral. Este mecanismo amplia 

ria as possibilidades do empregado ser 

demitido. Por isto, será motivo de novas 

articulações no plenário do Congresso 

constituinte, onde as entidades empresa

riais precisarão ter 280 votos para apro- 

vá-lo. "Ouvi do dr. Ulysses e dos líderes 

do PMDB que o substitutivo será aperfei

çoado em plenário. Queremos clareza na 

questão da indenização. Assegurá-la é 

evitar a estabilidade absoluta", disse 

Albano Franco. "Não ficamos tranquilos 

não", disse Meneguelli, preocupado com o 

que o empresariado diz ser "aperfeiçoamen 

to" do projeto. Os sindicalistas montaram
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uma espécie de assêssoria de imprensa de 

plenário. Em todas as sessões, os jorna

listas contratados pelos sindicatos ano

tam em que estão votando os parlamenta

res. As anotações são publicadas em jor

nal elaborado pelas duas centrais sindi

cais. A primeira edição já está sendo dijs 

tribuída em todo o pais. (FSP - 9/10/87)

COMISSÃO APROVA 
HORA EXTRA EM DOBRO
Sob o aplauso das galerias e por 53 votos 

a 30, a Comissão de Sistematização deci

diu que a hora de trabalho extra deverá 

ser o dobro da normal, e não conforme con 

venções trabalhistas, como previa o texto 

do relator Bernardo Cabral. A decisão de_i 

xou furioso o presidente da Confederação 

Nacional da Indústria, senador Albano 

Franco (PMOB-SP), para quem a decisão in 

viabiliza as pequenas e microempresas. 

Por 63 votos a 21, a Sistematização deci

diu também que o trabalhador despedido re 

ceberá, além de indenização, aviso prévio 

proporcional ao tempo de serviço, cujo 

valor mínimo será correspondente a 30 

dias. Essa nova redação do inciso XVII do 

Artigo 6S entra em choque com o inciso da 

estabilidade no emprego, aprovado semana 

passada, que protege o trabalhador contra 

a demissão imotivada. 0 deputado Bernardo 

Cabral disse que a contradição deverá ser 

resolvida pelo plenário da Constituinte. 

"Faltou articulação dos lideres. Eu so

zinho não posso fazer nada. Enquanto eu 

fico sozinho aqui, defendendo o direito 

dos empresários, estão ai, defendendo os 

trabalhadores, o Lúia, o Jair Meneguelli, 

o Genoino, etc.. Você vê algum outro em

presário aqui?", queixava-se o senador Al̂  

bano Franco ao deputado Israel Pinheiro 

Filho (PMDB-MG), que votou contra a emen

da.

Os textos aprovados na sessão de ontem:

Ficaram com a seguinte redação os incisos 

referentes a horas extras, licença-gestari

te e aviso prévio, aprovados ontem:

*Art. 73 - São direitos sociais dos traba^ 

lhadores urbanos e rurais, além de ou

tros, que visem à melhoria de sua condi

ção social: (...) XIV - serviço extraordi_ 

nário com remuneração em dobro; XV (inal

terado) - gozo de férias anuais, na forma 

da lei, com remuneração integral; XVI 

licença remunerada à gestante, sem prejuí 

zo do emprego e do salário, pelo prazo de 

pelo menos 120 dias; XVII - aviso prévio 

proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de 30 dias, e direito a indeni

zação, nos termos da lei*.

Foi mantida a redação dos incisos XVIII a 

XXIII:

*XVIII - redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, hi 

giene e segurança; XIX - adicional de re

muneração para as atividades consideradas 

penosas, insalubres ou perigosas, na for

ma da lei; XX - aposentadoria; XXI - as

sistência gratuita aos seus filhos e de

pendentes em creches e escolas de zero a 

seis anos de idade completos; XXII - re

conhecimento das convenções coletivas de 

trabalho; XXIII - participação nas vanta

gens advindas da modernização tecnológicas 

e da automação*. (JB - 14/10/87)

PELB30 CRITICA ESTABILIDADE
0 presidente do Sindicato dos Eletricitá- 

rios de São Paulo, Antônio Magri, conside 

rou "uma loucura" a proposta de estabili

dade no emprego aos 90 dias, que a Comis

são de Sistematização da Constituinte de

verá votar hoje. Previu que se a estabiljL 

dade for aprovada, os empresários deixa

rão de investir e não haverá mais oferta 

de empregos a partir do ano que vem. "Se 

é para matar os empresários, é melhor pe

gar a metralhadora e fazer o serviço", 

comentou. Convidado para falar na reu

nião-almoço da Federação das Indústrias 

do Rio Grande do Sul (Fiergs), Magri dis

se a uma platéia de 100 empresários que o -
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futuro do sindicalismo no Brasil "é o diá 

logo", considerando que a greve é um re

curso extremo, depois de esgotada todas 

as negociações. (JB - 7/10/87)

TRABALHADOR RURAL PASSARÁ A 
TER ME9CS DIREITOS DO URBANO
Por 92 votos contra o do deputado Ricardo 

Fiúza (PFL-PE), a Comissão de Sistematiza 

ção estendeu ontem aos trabalhadores ru

rais os mesmos direitos dos trabalhadores 

urbanos. Em tese, com a promulgação da 

nova Constituição, os bóias-frias deixa

rão de existir, já que está praticamente 

assegurada a estabilidade empregaticia.

"E um ganho importante para os trabalhado^ 

res do campo'", disse o professor de Direi^ 

to Constitucional, José Afonso da Silva, 

que assessora a liderança do PMDB no Con

gresso constituinte. Embora esteja implí

cito que os direitos são os mesmos para 

"os trabalhadores", Afonso da Silva afir

mou que a decisão de explicitá-los, legi

tima a conquista. 0 deputado Plínio de 

Arruda Sampaio (PT-SP) disse que a emenda 

proposta pelo deputado Paulo Palm (PT-RS) 

tem como principal mérito igualar os avari 

ços dós trabalhadores. Apesar de ter con

quistado muitos benefícios no Estatuto do 

Trabalhador Rural, a norma constitucio

nal amplia os ganhos. "E uma grande con

quista", declarou Plínio de Arruda Sam

paio. Com a aprovação da estabilidade no 

emprego, pela primeira vez na história do 

Brasil os trabalhadores rurais terão esse 

direito. Além de ganhos do ponto de vista 

do contrato de trabalho, como a possibiH 

dade de seguro-desemprego (caso seja man

tida a proposta de Cabral), o trabalhador 

rural terá avanços na parte previdenciá- 

ria e acidentária. 0 serviço de Previdên

cia Social do trabalhador urbano será es

tendido ao rural, substituindo o Funru- 

ral. Segundo Arruda Sampaio, não será poŝ

sível a existência de dois tipos difere 

tes de assistência social com a aceitaç 

desse novo preceito constitucional. (F 

- 8/10/87)

CNBB PEDE ELEIÇÕES GERAIS 
APÓS NOVA CONSTITUIÇÃO
A Conferência Nacional dos Bispos do Br 

sil (CNBB) quer eleições em todos os n 

veis, logo após a promulgação da nc 

Constituição. Esse é um dos seis pont 

para o "pacto político" que a CNBB rei 

ciona na nota "Golpe contra a democi 

cia", divulgada ontem, onde a sntids 

ataca o "comportamento desesperado" do 

verno. 0 Executivo, segundo o boletim 

CNBB, encontra-se "deslocado das instit 

ções e dos partidos" e "isola-se num pi 

grama próprio de mera sustentação de gi 

pos que disputam entre si o poder r 

afastamento dos objetivos da transição 

num golpe contra a democracia". A Ct 

mostra-se preocupada também com a Const 

tuinte. "Demonstração de desrespeito 

Constituinte é a permanente ameaça que 

Executivo lança contra a soberania do E 

cesso constitucional, difundindo que 

aprovado o regime parlamentar irá argt. 

no Supremo Tribunal os limites do poc 

constituinte para deliberar sobre a quf 

tão". E espera que não se distancie o ' 

premo da vontade popular expressa na en 

da constitucional de convocação da Con: 

tuinte". "No jogo forte que hoje se ti 

ça, envolvendo os governos estaduais, ç 

erno federal e parlamento", afirma o 1 

letim, "a única saída que se firma comc 

mais próxima à retomada do processo 

transição, rompido bem antes da desagre 

ção atual da Aliança Democrática, é a 1 

mação de um novo pacto político". A bE 

desse novo "pacto" seria: as eleiçf 

após a promulgação da Constituinte; 

real possibilidade de participação dir 

da população nas decisões constituint 

a supressão do regime de exceção ai 

mantido pela Lei de Segurança Nacior
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a

uma nova política econômica, voltada para 

o fortalecimento do mercado interno e na 

organização de nova política agrícola; rê  

forma agrária; e, por fim, a garantia de 

referendo popular para as questões mais 

controvertidas da Constituinte. (FSP 

12/10/87)

Trabaiha dores 
Urbanos

LÍDER SINDICAL 
DENUNCIA ESTATAIS
As empresas estatias do setor siderúrgico 

começaram a demitir funcionários e amea

çam reduzir a jornada de trabalho - com 

redução de salários - denunciou Arnaldo 

Gonçalves, dirigente sindical de Santos. 

Em documento da CNTI (Confederação Nacio

nal dos Trabalhadores na Indústria) entre 

gue ao ministro da Fazenda, lideres sindi^ 

cais denunciam a forma "ineficaz como ge

ralmente são administradas as empresas, 

privilegiando o fator político em detri

mento do técnico". Para o secretário da 

Sest, Júlio Colombi, que participou do 

encontro com o ministro Bresser Pereira, 

o decreto do presidente Sarney tem o obje 

tivo de cortar em 7% as despesas operaciti 

nais das empresas estatais até o final do 

ano, mas, em nenhum momento, "fez da ds - 

missão uma estratégia". Colombi acha pos

sível resolver o problema sem demissões, 

especialmente através da redução das ho

ras extras e da não-reposição das vagas. 

No documento, assinado pelo presidente 

da Confederação Nacional dos Trabalhado

res na Indústria, José Calixto Ramos, os 

trabalhadores nas empresas siderúrgicas 

criticam as medidas de contenção adotadas 

pelo governo, sem consulta à classe trabja 

lhadora, que, segundo o memorial, não tem 

acesso à elaboração dos planos de produ

ção, de investimentos, de contratação de 

obras ou equipamentos, mas "exerce uma 

influência marcante no ritmo e na qualida 

de da produção". (JB - 14/10/87)

TRABALHADORES DE CERVEJARIAS 
CONTINUAM OtEVE FOR SALÃRIO
Em assembléia realizada ontem, às 17h, os 

trabalhadores da Companhia Antartica Pau

lista decidiram entrar em estado de greve 

por reajuste salarial de 107%, escala mó

vel de salários e semana de 40 horas. Os 

funcionários das filiais da Cervejaria 

Brahma na capital e em Agudos continuam 

com suas atividades paralisadas. Também 

está sem operar a companhia Skol em Guaru 

lhos. Na assembléia da Antarctica, o Sin

dicato dos Trabalhadores da Indústria de 

Cervejas e Bebidas do Estado de São Paulo 

propôs que a paralisação não tivesse ini

cio hoje, como era esperado. "Queremos 

pegar os patrões de surpresa", explicou 

Natalício Euclides Fonseca, vice-presiden 

te do sindicato. 0 gerente-geral da

Brahma em São Paulo, Adhemar Silvestre, 

confirmou que a paralisação continua to

tal na filial da capital paulista. Disse, 

porém, que em Agudos cerca de 25% dos 1,2 

mil trabalhadores já voltaram ao traba

lho. 0 diretor da Associação de Distribui 

dores de Cerveja e Chope, Litório Grazia^ 

no, estima que não faltará cerveja até 

sexta-feira próxima. Afirma, porém, que o 

abastecimento de chope já está prejudica

do. 0 Tribunal Regional do Trabalho deve

rá julgar o dissídio coletivo da catego

ria ainda esta semana. (FSP - 14/10/87)

MONARK
Os quatro mil trabalhadores da Monark ini 

ciaram ontem uma greve reivindicando 10% 

de aumento real em seus salários. Segundo 

explicou o presidente do Sindicato dos 

Metalúrgicos de São Paulo, Luís Antônio 

de Medeiros, trata-se de um movimento es

pontâneo que atingiu a totalidade dos em

pregados na empresa. (FSP - 14/10/87)

METALÚRGICOS E GRUPO 14: IMPASSE
Durante cinco horas, os representantes do 

Grupo 14 reuniram-se ontem com as direto
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rias dos sindicatos dos Metalúrgicos de 

53o Paulo, Osasco e Guarulhos na sede da 

Federação das Indústrias do Estado de São. 

Paulo, mas não chegaram a tocar nas prin

cipais reivindicações econômicas dos tra

balhadores para firmar um novo acordo co

letivo: 74% de aumento e 15% de produtivi_ 

dade, e redução da jornada de trabalho de 

44 para quarenta horas semanais. 0 Con

gresso constituinte, invocado pelos empre 

sários como um entrave à definição de al

gumas novas regras - por exemplo, reformu 

lação dos critérios para pagamento de av_i 

so prévio e férias proporcionais no ato 

da demissão -, impediu que as negociações 

avançassem. "Está sendo criado um clima 

de impasse. Nós não podemos ficar atrela

dos às definições constitucionais como 

querem os representantes do Grupo 14", 

protestou o presidente do Sindicato dos 

Metalúrgicos de São Paulo, Luis Antonio 

de Medeiros. (FSP - 14/10/87)

PREVIDENCIÁRIOS SUSPENDEM GREVE
Previdenciários de treze Estados, do Dis

trito Federal e duas capitais (Belo Hori

zonte e São Paulo) já haviam informado 

ao Comando de Greve em Brasília, até as 

18h30 de ontem, que voltam ao trabalho a 

partir de hoje e ficam em estado de greve 

até o próximo dia 27, conforme recomenda

ção das lideranças do movimento. Caso o 

governo não cumpra o acordo fechado on

tem, os previdenciários, que paralisaram 

suas atividades durante 21 dias, retomam 

o movimento. 0 acordo acertado com a Pre

vidência e as lideranças partidárias pre

vê a reversão das punições ocorridas du

rante a greve, a concessão da primeira 

parcela do empréstimo no valor de um salá 

rio e ainda a votação do Plano de Carrei

ra em regime de urgência. (FSP - 7/10/87)

SALÁRIOS CAEM 48,2% EM 
17 MESES, SEGUNDO DTEESE
0 trabalhador brasileiro sofreu, no perio 

do de março de 86 a agosto de 1987, uma 

perda de 48,2% no salário médio real. Es

tima-se que pelo menos 21,8 bilhões de dó 

lares foram transferidos da renda do fa

tor trabalho para a renda do fator capi

tal, como resultado imediato da adoção de 

uma política de redução de salários, nos 

últimos 19 meses. 0 poder de compra do 

atual piso nacional de salários correspoji 

de a apenas 32% do seu valor real de 

1940. Esta avaliação foi feita pelo

Dieese, em documento intitulado "As re

gras do jogo na transição", no qual o 

instituto faz a análise crítica da politi. 

ca salarial dos dois anos e meio do govejr 

no do presidente Sarney. Nesse documento, 

o Dieese prevê uma taxa de crescimento 

acumulada para o triénio de 1985/1987, 

mas ressalva que os salários recebidos pê  

los trabalhadores equivalem aos do ano de 

1983, período em que o país fez um acordo 

com o Fundo Monetário Internacional. 0 

Dieese adverte, também, que a se manter 

uma gestão econômica que penalize a clas

se trabalhadora, o impacto na distribui

ção de renda implicará em concentração, 

ainda maior, do fator capital. Segundo o 

Dieese, o resultado da política econômica 

do período de transição na área de gera

ção de emprego é insatisfatório: no

triénio 85/87, o pais corre o risco de ge 

iar apenas 1,9 milhão de postos de traba

lho, ou seja, 40% da quantidade de empre

gos necessários aos 4,8 milhões de traba

lhadores que bateram às portas do mercado 

de trabalho nos últimos três anos. 0 

Dieese observa que no campo das relações 

do trabalho percebe-se uma imensa dificul 

dade do movimento sindical "pôr em práti

ca o tão alardeado principio da livre ne

gociação entre os trabalhadores e pa

trões". Lembra, ainda que, antes do Plano 

Cruzado, os trabalhadores que ganham até
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três salários mínimos tinham garantido o 

recebimento, na sua respectiva data-base, 

de apenas 60% da taxa de inflação ofi

cial acumulada entre o período das datas- 

bases. "Hoje, com o Plano Cruzado 3, os 

trabalhadores não têm mais nada garanti

do, em termos econômicos, com exceção do 

recebimento mensal da Unidade de Referên

cia de Preços, a título de antecipação", 

diz o documento. (JB - 10/10/87)

TrabaMiádores Rurais

REFORMA AGRÁRIA TEM VERBAS 
REDUZIDAS EM 67% PARA 88
A reforma agrária, considerada como pro

grama prioritário do governo, teve seu 

orçamento para o próximo ano reduzido em 

67%. A proposta orçamentária feita pelo 

Ministério da Reforma e Desenvolvimento A 

grário (Mirad), com base em custos de 

abril passado, previa para 1988 um total 

de Cz$ 45,8 bilhões, para o assentamento 

de duzentas mil famílias de agricultores. 

A meta de assentamento foi mantida. Entre 

tanto, o projeto de lei orçamentária, re

metido ao Congresso Nacional em agosto 

último, destina ao ministério Cz$ 30,7 

bilhões. Para atender apenas às ações de 

reforma agrária, o Mirad havia solicita

do, na proposta original, Cz$ 37,8 bi

lhões. Segundo o orçamento previsto para 

1988, o Mirad terá apenas Cz$ 19,8 bi

lhões, o que significa uma diminuição de 

52% nos recursos para o cumprimento de 

sua atividade. 0 presidente José Sarney, 

há exatamente dois anos (20 de outubro 

de 1985) aprovou o Plano Nacional de Re

forma Agrária (PNRA), através do decreto 

n9 91.766. Ele determinava que os ministé 

rios envolvidos deveriam definir em seus 

orçamentos os recursos necessários às 

ações complementares exigidas pela refor

ma agrária. Ainda no ano passado, o presj^ 

dente da República instalou a Comissão

Interministerial de Desenvolvimento Ru

ral (CIDR), composta pelos quatorze minis 

térios envolvidos com a reforma agrária. 

A CIDR deveria consolidar todos os orça

mentos, prevendo as despesas com as 

ações complementares ao programa. Entre

tanto, com exceção dos ministérios dos 

Transportes e da Agricultura, nenhum ou

tro destinou recursos, em seus orçamen

tos do próximo ano, ao programa de refor

ma agrária, como determinava o decreto 

do presidente José Sarney. Até agora, o 

governo desapropriou 2,1 milhões de hecta 

res, que representam uma capacidade de 

assentamento para 59.186 famílias. Isto 

significa que dois anos após a aprovação 

do PNRA foram cumpridos apenas 2,2% da mê  

ta de desapropriação e provavelmente bene^ 

ficiadas 13,1% das famílias previstas pa

ra o mesmo período. (FSP - 10/10/87)

SOCIÓLOGO CONTESTA ANÁLISE DO 
BNDES SOBRE REFORMA AGRÁRIA
"Se a reforma agrária concentra a renda, 

como concluiu levantamento do BNDES (Ban

co Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social), então o latifúndio, que é a 

concentração de terras, democratiza a reji 

da." 0 comentário foi formulado em tom de 

blague por um dos coordenadores da Cam

panha Nacional pela Reforma Agrária, o Sj3 

ciólogo Herbert de Souza, a propósito de 

pesquisa do BNDES publicada na edição do 

JB de domingo, dia 4. A publ'.cíção des rj3 

sultados do levantamento do BNDES - que 

ainda não chegou ao fim, como admitiu seu 

responsável, o economista Márcio Henrique 

de Castro - deixou revoltadas as 10 enti

dades que participam da campanha pela re

forma agrária, que se reuniram para deba

ter a questão. Passamos por um momento 

muito delicado - disse o sociólogo Her

bert de Souza - correndo o risco de ter, 

na nova Constituição, uma reforma agrária 

que fique aquém até mesmo do Estatuto da
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Terra, da época do general Castelo Bran

co, e das legislações posteriores, como a 

da época do general Costa e Silva, que da 

va prazo de 48 horas para posse da terra. 

Como um levantamento feito em um período 

superado, antes das mobilizações popula

res, pode chegar à conclusão de que a re

forma agrária é prejudicial ao homem do 

campo? E uma conclusão absurda, até por

que nunca existiu reforma agrária no 

país. Um dos vícios da pesquisa, segundo 

o coordenador da Campanha Nacional pela 

Reforma Arrár? , é o fato de que o BNDES 

trabalhou com a idéia de que os assenta

mentos teriam de ser auto-suficientes. 

"Não existe agricultura auto-suficiente 

em sistema capitalista, e em países como 

o Japão e os Estados Unidos ela é subsi

diada, como teria que ser a nossa." Outra 

crítica feita por Herbert de Souza é que 

o BNDES afirma que a renda dos parcelei- 

ros do Incra foi baixa, sem referir-se ao 

que ganhavam antes do assentamento. "A 

partir de um estudo de 26 casos em um uni. 

verso de renda baixa n.So se pode concluir 

que a reforma agrária concentra renda. 

Além do mais, o próprio estudo do BNDES 

diz que dos casos examinados, só 30% rece 

beram crédito do governo. Para ele, a par̂  

tir das informações relacionadas em seu 

levantamento, o BNDES apresenta argumen

tos contra a reforma agrária sem, no en

tanto, ter demonstrado a existência desta 

reforma e sem ter qualificado o significa 

do desses assentamentos feitos durante o 

governo do general João Figueiredo. "0 

que há", comentou ele, "é uma articulação 

de dados truncados do ponto de vista cien 

tifico e do político". Outro ponto de le

vantamento do BNDES contestado pelos coor^ 

denadores da Campanha pela Reforma Agrá

ria é a afirmação do Banco de que "caipi

ra não conhece agricultura", o que signi

fica, segundo eles, que apenas a agricul

tura altamente tecnificada pode dar cer

to. Isto é falso - argumenta Herbert de 

Souza - porque, no Brasil, os pequenos 

produtores usam menos insumos, produzem

70% dos alimentos consumidos, empregam 

mais gente e recebem do governo menos cn§ 

ditos. As propriedades com mais de 100 

hectares gastam mais agrotóxicos e ferti

lizantes, empregam menor número de pes

soas comparativamente e destinam a maior 

parte de sua produção ao mercado externo. 

Estas constatações, segundo ele, não sig

nificam que a Campanha Nacional pela Re

forma Agrária defenda a agricultura primi 

tiva, sem tecnologia. "Nós achamos ape

nas", diz ele, "que o pequeno produtor 

brasileiro tem revelado uma capacidade de 

sobrevivência que desafia toda política 

praticada até agora pelo governo". (JB - 

11/10/87)

PADRE ACUSA A UDR DE TRAMAR A 
MORTE DE 65 PESSOAS NO PARÁ
Sessenta e cinco pessoas da região sul do 

Pará - agentes de pastoral, lideres sindj^ 

cais, trabalhadores rurais e advogados H  

gados a eles - estão ameaçados de morte 

pela UDR (União Democrática Ruralista). 

A denúncia é do padre Ricardo Rezende Fi

gueira, de Conceição do Araguaia, que en

cabeça a lista e recentemente escapou da 

morte devido a um desentendimento entre 

os pistoleiros contratados para eliminá- 

lo. Conceição do Araguaia vive hoje um 

clima parecido com o que antecedeu o as

sassinato do padre Josimo Moraes Tavares, 

no ano passado. A Rádio Regional do Ara

guaia, do vereador Soly Valeati, ligado 

à UDR, começou a desenvolver, nos últimos 

dias, uma campanha de difamação e ameaças 

a um grupo de seis pessoas, afirmando que 

precisamos ser eliminados. Se um dos amea^ 

çados vier a ser assassinado, a responsa

bilidade será da UDR e do estado brasilei^ 

ro, que tem a obrigação de resguardar noŝ  

sas vidas - diz o padre. Coordenador da 

regional Araguaia-Tocantins da Comissão 

Pastoral da Terra, o padre Ricardo Rezen

de disse que, entre janeiro a setembro 

deste ano, foram assassinados em sua dio

cese, por questões de terra, 18 trabalha-
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dores rurais; 115 foram espancados, 80 fâ  

mílias despejadas e queimadas ou destruí

das 40 casas. De 1980 até hoje, verifica 

ram-se na região 135 mortes não esclareci 

das de trabalhadores rurais. Apoiado por 

diversas entidades, entre as quais a Or

dem dos Advogados do Brasil (OAB), o pa

dre Ricardo Rezende está percorrendo o 

país (já esteve em Brasília, São Paulo e 

Porto Alegre) para denunciar o que classi 

fica de "violência didática". A violência 

praticada na área é seletiva e tem por 

objetivos desestruturar os trabalhadores 

organizados e fazê-los abandonar a região 

através do terror. Mulheres são pendura

das pelos cabelos, estupradas; pais de fsi 

mília são assassinados e enterrados como 

indigentes, sem que a família veja o cadjá 

ver; uma criança de quatro anos morreu de 

tétano porque os pais foram impedidos 

por pistoleiros de levá-la ao médico; 

outros são torturados, sendo, por exem

plo, obrigados a comer a fruta do urucum, 

com espinho e tudo - conta o padre Rezen

de. Todos estes casos são provados pelo 

padre Ricardo Rezende, que está carregan

do em suas viagens uma pasta com muitas 

fotos e detalhes dos assassinatos e tortu 

ras, muitas confirmadas por laudos médi

cos. As autoridades receberam o relatório 

e nada fizeram até hoje. (JB - 11/10/87)

índios

OPERBÇRO MILITAR 
RETIRA GARIMPEIROS
Dois helicópteros modelos Puma e Esquilo, 

da Força Aérea Brasileira, foram desloca

dos ontem, às 7h45, de Manaus para a re

gião dos índios Yanomami, em Roraima, pa

ra fornecer apoio logístico aos 90 homens 

do 6S Batalhão de Fronteira do Exército, 

sediado em Boa Vista e que serão transpor

tados para a área Yanomami em um avião Bú 

falo da FAB. Todos vão participar da se

gunda e última etapa de retirada de cerca 

de 600 garimpeiros do território indíge

na. A operação militar, em sua primeira 

etapa, teve início logo após o conflito 

entre índios e garimpeiros da região, no 

último dia 15, quando morreram quatro ín

dios e dois garimpeiros. Da região do 

Mucajaí, onde ocorreu a chacina, já foram 

retirados os 69 garimpeiros. Segundo o 

presidente da Funai, Romero Jucá Filho, a 

ação desencadeada ontem visa a evacuar 

"todos os brancos" que ainda permanecem 

na área Yanomami, com exceção dos funcio

nários da Funai e das forças de seguran

ça, ou seja, a Polícia Federal, Polícia 

Militar e Civil de Roraima. Jucá explicou 

que a medida tem por objetivo atender à 

legislação vigente que proíbe a garimpa- 

gem em áreas indígenas. Os militares, de 

acordo com o presidente da Funai, esperam 

concluir a operação até o próximo domin

go, numa ação desenvolvida em toda a ex

tensão da área Yanomami. 0 início da eva

cuação acontecerá a partir da nascente do 

rio Catrimani, expandindo-se para os ga

rimpeiros do rio Novo, Apiaú e da Grota 

da Cabeça. A missão dos militares será de 

localizar e retirar todos os garimpeiros 

e demais brancos que se encontrarem na 

área sem autorização da Funai, segundo a- 

firmou Romero Jucá Filho. Todas as pes

soas encontradas serão entregues à Polí

cia Federal. 0 número estimado de garim

peiros a serem evacuados chega a mais de 

600 e os índios Yanomami unti. iuam amea

çando atacá-los. 0 presidente da Funai 

acredita que com o apoio do Exército e da 

Aeronáutica, além das forças de segurança 

da região, será possível "devolver a tran 

qüilidade aos índios e evitar a depreda

ção de seu meio ambiente". (CORREIO B R A H  

LIENSE - 25/9/87)
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ÍNDIOS DE IRAÍ VAD A BRASÍLIA 
REIVINDICAR CRIAÇAO DE RESHTVA
Lideranças indígenas do Toldo do Irai 

uma área de 300 hectares pertencente àque 

le município - deverão viajar a Brasília 

a fim de pressionar para que o Presidente 

da República assine o decreto de criação 

da reserva indígena. Esta reserva já exis^ 

te de fato, hármuito tempo, e sua oficia

lização ̂ depende, apenas da liberação pelo 

Governo - Federal. 0 processo, segundo a Pu 

nái, havia sido liberado pelo Ministério 

t.da Refnwa Agi ária durante a gestão de 

'Marcos Freire.TA área do toldo, que vai 

abrigar,perto de 150 índios, está entre

gue hoje a 40 famílias que ocupam a terra 

em.regime ide comodato, contratado com a 

Prefeitura.de Irai. A viagem das lideran- 

,,ças a Brasília já deveria ter acontecido, 

mas em função de movimento dos Xavantes, 

a Superintendência aconselhou os índios 

a esperarem. Agora recomeçou a mobiliza

ção e em breve -a área será liberada". Mas 

se por um lado a Funai está otimista, por 

outro a,Prefeitura de Irai, detentora da 

área,.sequer.cogita a idéia de entregá-la 

para os indígenas. Segundo o secretário 

da administração, Adelino Miron, o Toldo 

do Irai comauas matas virgens serve de 

proteção . para as águas minerais e não sai_ 

rá da.mão.da prefeitura. Quanto aos ín

dios teie garante que são transitórios e 

se.acantonamipróximos a Irai somente para 

fazer pontos de venda para seus artesana

tos. Argumenta ainda que os índios não 

têm.consciência de ecologia. "Se a área 

for entregue aneles, certamente vai come 

çar o desmatamento, pois os índios não 

tem noção das.coisas, acabarão vendendo 

madeira e dizimando os cipós. Não podemos 

!permitir que o meio ambiente seja altera

do".. Miron.garante ainda que as 40 famí

lias que.vivem no Toldo em regime de conm 

dato estão aglutinadas às margens de um 

riacho numa pequena clareira e não causam 

prejuízos ao meio ambiente. (ZERO HORA - 

28/9/87)

COMISSÃO REJEITA 
ACUSAÇÕES COMUA CIMI
0 senador Ronan Tito (PMDB-MG), relator 

da Comissão Mista Parlamentar de Inquéri

to (CMPI) destinada a apurar as denúncias 

do jornal "0 Estado de S. Paulo" contra 

o Conselho Indigenista Missionário (Ci- 

mi), divulgou ontem relatório em que afijr 

ma que "os documentos apresentados como 

básicos e fundamentais são apócrifos, ou 

de autoria não confirmada por perícia de 

iniciativa do próprio jornal". Ronan Tito 

sugere a abertura de inquérito policial 

para apurar "fortes indícios" de "falsida 

de ideológica". Os documentos comprova

riam as acusações do jornal contra o 

Cimi, que estaria envolvido em uma conspi 

ração internacional para restringir a so

berania nacional em áreas indígenas situa 

das na região amazônica. 0 relatório diz 

ainda que o jornal foi "ludibriado em sua 

boa-fé". Acrescenta que "0 Estado de S. 

Paulo" divulgou "material de interesse 

jornalístico, mas de origem duvidosa e, 

certamente, elaborado com intuitos escu

sos e práticas fraudulentas". Procurado 

ontem à tarde, pelo telefone, o diretor- 

responsável de "0 Estado de S. Paulo", 

Julio de Mesquita Neto, não atendeu a re

portagem. Sua secretária informou que ele 

"não tem nada a dizer", pois a posição do 

jornal seria divulgada na edição de hoje 

do jornal. (FSP - 8/10/87)

F O M E  D O  J O R N A L  Q U E R

QUE OOMEUDO SEJA INVESTIGADO
0 presidente da Fundação Biblioteca do 

Desenvolvimento Econômico do Brasil, Mau

ro Rodrigues Nogueira, afirmou que forne

ceu os sessenta documentos ao jornal "0 

Estado de S. Paulo", dando origem às de

núncias publicadas. Ele declarou que a



CMPI não deveria estar preocupada em pro

var a autenticidade dos documentos utili-^ 

zados pelo jornal. Segundo Mauro Noguei

ra, o mais importante seria investigar o 

conteúdo dos documentos. Ele afirmou que, 

"se comprovado o conteúdo, os documentos 

estariam assinados automaticamente". No

gueira acrescentou que remeteu os documeri 

tos ao jornal "0 Estado de S. Paulo" por 

estar convicto de que "a pátria está aci

ma de tudo. Sou um patriota e não naciona 

lista. Nacionalista é um obtuso". 0 presi 

dente do Conselho Federal da Ordem ics 

Advogados do Brasil (OAB), Márcio Thomaz 

Bastos, também advogado do Conselho Indi- 

genista Missionário (Cimi), afirmou ontem 

das entidades internacionais, citadas no 

rodapé, como integrantes negarem conhecer 

ou pertencer ao Conselho Mundial de Igre

jas Cristãs. Thomaz Bastos afirmou que o

que "há indícios sérios de crime de falsi^ 

dade" nos documentos apresentados pelo 

jornal "0 Estado de S. Paulo" à Comissão 

Mista Parlamentar de Inquérito que apura 

a denúncia da existência de uma conspira

ção internacional para restringir a sobe

rania nacional em terras indígenas. Tho

maz Bastos disse que o Cimi mandou peri- 

ciar os documentos e, somente apés o re

sultado, fará uma avaliação para definir 

qual a postura a assumir diante da ques

tão. Segundo ele, o documento que aparen

tava ter maior consistência - "Diretri

zes ns 4 - Brasil ano zero", - ficou "des^ 

provido de força" diante das declarações 

senador Ronan Tito, relator da Comissão, 

"fez uma síntese perfeita da questão, 

principalmente em relação aos documentos 

que são imprestáveis". (FSP - 8/10/87)

NOTA OE ESCLARECIMENTO AO POVO

Nós, Bispos Diocesanos da Região Araguaia-Tocantins, denunciamos mais uma vez 

publicamente a grave situação de violência perpetuada contra os trabalhadores rurais e 

seus aliados.

Situação de Violência

Somente no ano de 1987, de 13 de janeiro a 8 de setembro, na Diocese de Concei

ção do Araguaia/PA, foram mortos 18 trabalhadores rurais, por questões possessórias e 

trabalhistas, T15 espancados, 80 famílias despejadas e 32 casas queimadas ou destruídas. 

Em várias ocasiões, nos últimos anos, foram entregues às autoridades, listas de trabalha 

dores mortos nesta região e até hoje os responsáveis por estes crimes continuam impunes. 

A omissão e a conivência do poder público com o latifúndio propiciam um clima de impuni

dade tal, que favorecem aumento da violência. Enquanto não se detêm pistoleiros e seus 

mandantes, 112 posseiros foram presos este ano.

1 - BELA VISTA

Destacamos o conflito da área Bela Vista, Conceição do Araguaia, como um exem

plo que bem ilustra essa realidade, onde vivem e trabalham, há 8 anos, aproximadamente 

400 famílias de trabalhadores. 0 proprietário, Jurandir Gonçalves Siqueira, desde o fi

nal de abril de 1987, implanta o terror entre os camponeses.
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Houve a morte de um pistoleiro que dizia ter sido contratado para matar 8 lavra 

dores. Após esta morte, a PM e o gerente da fazenda, sob as ordens do próprio Jurandir, 

praticam muitas arbitrariedades e chegaram a torturar 12 lavradores. Entre os 12, encon

tra-se Antonio José Sabino e Oity Farias Leite, que permaneceram presos injustamente por 

42 dias. Ambos estiveram internados 5 dias no Hospital do Estado, em Conceição do Ara

guaia, por causa dos atos de crueldade. Posteriormente constatou-se, através de laudos 

médicos, que Antonio José Sabino tinha uma vértebra fraturada, sendo necessário manter- 

se engessado por 20 dias. Queimaram 19 casas, roubaram objetos de valor, além de proibi

rem o trânsito no rio Araguaia, daquela região.

A violação do direito constitucional de ir e vir provocou a morte por tétano, 

no dia 9 de maio de 1987, de Maria Goretti de Sousa, de 4 anos, por falta de assistência 

médica. 0 fazendeiro e 9 soldados estiveram na casa do posseiro João Moreira de Sousa, 

casado, 12 filhos. Fizeram muitas pressões e ameaças aos familiares presentes. Em virtu

de desse ato, Mary Rosa Mendes, sua nora, grávida de 6 meses, sofreu aborto. Foi trans

portada numa rede através da Fazenda São Luiz, porque o trânsito no caminho mais curto 

estava fechado pela polícia, o que ocasionou o aumento de perigo de vida. João Moreira 

de Sousa, que vinha sendo ameaçado por Jurandir, saiu da área e foi alcançado no municí

pio de Arapoema, Goiás e no dia 13 de agosto de 1987, assassinado barbaramente a paula

das. 0 posseiro Raimundo do Nascimento Moreira, 37 anos, casado, teve a mesma desventura 

dois dias depois. Seus familiares, com a participação de dezenas de lavradores, só conse^ 

guiram enterrar o corpo 8 dias depois, porque os pistoleiros mantinham emboscadas pron

tas a matar quem se aproximasse.

Por volta dc dia 9 de setembro de 1987, o fazendeiro abandonou a área, e segun

do informações, teria vendido as poucas cabeças de gado, o que ele dizia serem suas e co 

locou fogo na roça dos lavradores, causando graves prejuízos. 0 fogo se alastrou incon- 

trolavelmente, atingindo pasto dele próprio.

Ameaça de Morte

0 latifúndio da eliminação física de pais de família, lideranças sindicalistas, 

agentes de pastoral, advogados comprometidos com trabalhadores rurais, procura amedron

tar, através de constantes ameaças de morte. Lesta região do sul do Pará há pelo menos 

65 pessoas que correm risco de vida. Nestes últimos dias, as campanhas de difamação, a- 

meaças, perseguições, vem se intensificando, inclusive através da Rádio Regional do Ara

guaia, que repetidamente insiste que um grupo de 6 (seis) tem que ser eliminado.

Sandinistas

Foram feitas denúncias levianas a respeito da presença de sandinistas guerri

lheiros no sul do Pará.

Acusações destituídas de quaisquer provas ou indícios de veracidade. Tais acusa 

ções não ofendem apenas um sacerdote, mas ofende-se desta forma, o povo e o governo da 

Nicarágua, pois que mantém relações diplomáticas amistosas com o Brasil.
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Repúdio

Rejeitamos as calúnias feitas em relação ao Padre Ricardo Rezende Figueira, 

Sacerdote da Diocese de Conceição do Araguaia e Coordenador do Regional Araguaia-Tocan- 

tins da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Há muitos anos o conhecemos e acompanhamos 

seu trabalho, testemunhando sua atuação evangélica, sempre em comunhão conosco, de acor

do com orientações da Igreja a serviço dos oprimidos do campo. Manifestamos nosso total 

apoio e solidariedade ao Padre Ricardo.

Conpromisso e Apelo

Afirmamos que apesar das graves ameaças de morte a alguns de seus agentes de 

pastoral, a Igreja não abandonará seu compromisso de apoio ao povo camponês, oprimido e 

massacrado desta região.

Continuamos juntos para que os trabalhadores conquistem, neste país, uma verda

deira reforma agrária, sem a qual não haverá paz no campo. Apelamos às autoridades compe 

tentes a tomar providências urgentes para a segurança devida de nossos irmãos ameaçados 

de morte, evitando mais derramamento de sanou*'. Para que isso seja possível, é necessá

rio que a justiça torne-se mais ágil e inicie por apurar cada caso de morte violenta na 

região.

Neste momento, queremos retomar as palavras do Conselho Permanente da CNBB. 

de 28 de agosto próximo passado: nossa fé opera na caridade comprovada no sofrimento t. 

se alimenta de grande esperança. Temos certeza de que Deus caminha conosco e nos confir

ma em nossa missão evangelizadora. A força da ressurreição pulsa no meio de nosso povo. 

Nossa Senhora Aparecida, Mãe e Padroeira do Brasil, especialmente neste Ano Mariano, nos 

ampare na insistente busca da justiça e fraternidade.

Convidamos todos os católicos a participarem, no Dia Nacional de Oração Peia 

Paz, 12 de Outubro, festa de Nossa Senhora Aparecida, rezando o terço pela superação da 

violência em nosso querido Brasil.

Conceição do Araguaia, 18 de setembro de 1987.

D. Patrício José Hanrahan, C. SS. R. - Bispo de Conceição do Araguaia - PA 

D. Frei Jaime Antonio Schuck, O. F. M. - Bispo de Cristalândia - GO 

D. Jaime Collins, C. SS. R. - Bispo de Miracema - GO 

D. Frei Celso Pereira de Almeida, O. P. - Bispo de Porto Nacional - GO 

O. Pedro Casaldáliga, C. M. F. - Bispo de São Félix do Araguaia - M!
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Solicitamos que enviem urgentemente telegramas de pressão ao:

MINISTRO DA JUSTIÇA 

SR. PAULO BROSSARD 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco T

70064 - Brasília - OF

Presidente ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE

SR. ULYSSES GUIMARHES

Congresso Nacional

Praça dos Três Poderes

70160 - Brasília - DF

Sugerimos o texto abaixo para o telegrama:

"Indignado campanha UDR através do Jornal '0 ESTADO DE SHO PAULO' contra Pe. 

Ricardo, coordenador da CPT Regional Araguaia-Tocantins. Exigimos imediatas providên

cias legais. Responsabilizamos Governo Federal pelo agravamento violência sul do Pará, 

pelas violências que possam ocorrer contra Pe. Ricardo, lideranças religiosas, sindicais 

ou trabalhadores rurais da região."

Por último, solicitamos que comuniquem à Comissão Pastoral da Terra-Nacional 

dos telegramas enviados e outras formas de pressão e solidariedade que forem realizadas.

CPT-NACIONAL 

Caixa Postal 749 

74001 - Goiânia - GO


